
 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
90002/2025 
 
CONTRATANTE (UASG) 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SE (200022) 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados 
de vigilância e segurança armada, em turnos diurnos e noturnos, com 
fornecimento de armas e equipamentos, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, para atender às necessidades da 
Procuradoria da República em Sergipe. 
 
 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 4.256.025,60 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 28/04/2025 às 10h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

(PGEA - 1.35.000.000944/2024-91) 

 

Torna-se público que a PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE, por meio da Supervisão de 
Licitações e Disputas Eletrônicas, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
continuados de vigilância e segurança armada, em turnos diurnos e noturnos, com fornecimento de armas e 
equipamentos, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no prédio-sede da 
Procuradoria da República em Sergipe, situada na Rua José Carvalho Pinto, nº 280, Edifício Aracaju 
Boulevard, Bairro Jardins, Aracaju/SE, CEP: 49.026-150, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no item 9.1 do Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital). 

1.3. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto cadastradas no COMPRASNET e as 
constantes deste Edital, prevalecerão as constantes neste Edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.6.2 e 2.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções A
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e A
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1.  Valor Global Mensal; 

4.1.2.  Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.10. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação inferiores aos 
cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços referencial. 

4.10.1. A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

4.11. A proposta deverá conter, ainda, os seguintes dados: 

4.11.1. Razão social, endereço, telefone, número do CNPJ/MF, e-mail, se houver, e nome de preposto 
responsável pelo procedimento licitatório; 

4.11.2. Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente 
da empresa, para efeito de pagamento. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
P
E
D
R
O
 
M
A
R
Q
U
E
S
 
D
E
 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
J
U
N
I
O
R
,
 
e
m
 
0
3
/
0
4
/
2
0
2
5
 
0
8
:
1
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
1
b
6
1
1
0
6
.
5
8
6
d
2
0
e
c
.
3
3
d
c
5
c
8
9
.
2
8
e
1
5
f
5
b

Procedimento 1.35.000.000944/2024-91, Documento 88, Página 8



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
SECRETARIA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS 

 
 
 

   
  P á g i n a  9 | 99 
 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL MENSAL. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 
(um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”.  

5.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; A
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5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado, preenchida de acordo com o Anexo II, após a 
negociação realizada, acompanhada da Planilha de Custos e Formação de Preços em formato editável, a 
GFIP ou outro documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante, a 
Declaração de Regularidade, Declaração de Inexistência de Trabalho Escravo e a Declaração de 
Enquadramento como EPP, anexos III, IV e V respectivamente, e se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. As planilhas de custos e formação de preços serão disponibilizadas em arquivo editável para 
download juntamente ao Edital. A
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5.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, bem como de ofício, quando o pregoeiro constatar que 
o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação 
de sua conformidade. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.1.5. Relação de licitantes inidôneas do Tribunal de Contas da União – TCU (Relação de inidôneos 
(tcu.gov.br). 

6.2. As consultas aos cadastros referidos nos itens 6.1.2. a 6.1.5. podem ser supridas através da Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 
deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes 
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

6.7.1. Para os postos em regime de dedicação exclusiva foi utilizada a Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT) da categoria Vigilante, referente a 2025, registrada no MTE sob o nº SE000237/2024, 
Processo 13175.202376/2024-82, e seus respectivos Termos Aditivos (SE000003/2025 e 
SE000031/2025), disponíveis no site do http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

6.7.2. O(s) instrumento(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios 
ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. A
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.4. Não será admitida a participação de consórcio de empresas, tendo em vista que o objeto é de 
pequena complexidade e não apresenta alto vulto. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio legalmente admitido. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. A
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste Edital/Aviso, que deverão ser mantidas pelo contratado 
durante a vigência do contrato, bem como será consultada previamente a existência de registro no CADIN 
para fins do art. 6º-A, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na redação da Lei nº 14.973, de 16 de setembro 
de 2024. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. A

s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
P
E
D
R
O
 
M
A
R
Q
U
E
S
 
D
E
 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
J
U
N
I
O
R
,
 
e
m
 
0
3
/
0
4
/
2
0
2
5
 
0
8
:
1
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
1
b
6
1
1
0
6
.
5
8
6
d
2
0
e
c
.
3
3
d
c
5
c
8
9
.
2
8
e
1
5
f
5
b

Procedimento 1.35.000.000944/2024-91, Documento 88, Página 16



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
SECRETARIA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS 

 
 
 

   
  P á g i n a  17 | 99 
 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios/licitacoes. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  A
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de A
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 
seguinte email: prse-cpl@mpf.mp.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-
convenios/licitacoes. A
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11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

11.11.1.1. ANEXO I.1 – Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

11.11.3. ANEXO III – Declaração de regularidade - CNMP; 

11.11.4. ANEXO IV – Declaração de inexistência de trabalho escravo, não exploração de trabalho 
infanto-juvenil e não discriminação; 

11.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração por não Ultrapassar a Receita Bruta Máxima Admitida 
para Enquadramento como EPP, no Exercício, em Contratos Firmados com a Administração Pública; 

11.11.6. ANEXO VI – Modelo de Minuta de Contrato; 

11.12. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste Edital/Aviso, que deverão ser mantidas pelo contratado 
durante a vigência do contrato, bem como será consultada previamente a existência de registro no CADIN 
para fins do art. 6º-A, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na redação da Lei nº 14.973, de 16 de setembro 
de 2024. 

11.13. Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados para o seguinte email: 
prse-cpl@mpf.mp.br. 

 

 

Aracaju/SE, na data de assinatura do documento eletrônico. 

 

PEDRO MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR 

Supervisor de Licitações e Disputas Eletrônicas   
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 01/2025 – SESOT/PR/SE 
PGEA - 1.35.000.000944/2024-91 

 
 

I – DO OBJETO   
 

1.1. Prestação de serviços contínuos de vigilância patrimonial armada, a serem realizados com concessão 
de mão de obra especializada, em regime de dedicação exclusiva, e com o fornecimento de todos os 
materiais, uniformes e equipamentos necessários, para atender às necessidades do Ministério Público 
Federal (MPF) em Sergipe, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 

Ordem Postos 
Quantidade de 

postos 

Número de 
profissionais 

por posto 

Número total de 
profissionais 

1 12 x 36 h DIURNO 2 2 4 
2 12 x 36 h NOTURNO 2 2 4 
3 44 h SEMANAIS 4 1 4 

Quantidade total de vigilantes 12 

 

1.2. Consideram-se os postos constantes nas tabelas acima como: 

a) 12x36h DIURNO: Posto de vigilância armada no turno DIURNO de 12 (doze) horas ininterruptas por dia, 
inclusive sábados, domingos e feriados, das 06h00 às 18h00, envolvendo 02 (dois) vigilantes armados, em 
escala de 12 horas de serviço por 36 horas de folga, por posto. 

b) 12X36h NOTURNO: Posto de vigilância armada no turno NOTURNO de 12 (doze) horas ininterruptas 
por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, das 18h00 às 06h00, envolvendo 02 (dois) vigilantes 
armados, em escala de 12 horas de serviço por 36 horas de folga, por posto. 

c) 44h SEMANAIS: Posto de vigilância armada no turno DIURNO envolvendo 01 (um) vigilante em escala 
de 44 horas semanais por posto, de segunda a sexta-feira. A
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1.3. O quantitativo total de profissionais que integrará, diariamente, a equipe de vigilância nunca poderá ser 
inferior ao que vier a ser formalizado no futuro instrumento de contrato, cabendo à CONTRATADA substituir 
imediatamente qualquer profissional que venha a faltar ou ausentar–se do posto, independente do motivo 
alegado, inclusive para almoço, não podendo ocorrer, em nenhuma hipótese, o desguarnecimento dos 
postos durante o horário fixado. 

1.4. Os serviços serão executados na sede do Ministério Público Federal (MPF) em Sergipe, situada na Rua 
José Carvalho Pinto, 280, Bairro Jardins, Aracaju/SE, CEP 49026-150. 

1.5. O prazo de vigência do contrato será de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 10 (dez) anos, com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Trata-se da necessidade de contratação de serviço de vigilância ostensiva, com o objetivo principal de 
promover a garantia da incolumidade física dos servidores, membros, estagiários, terceirizados e visitantes, 
durante o tempo de permanência nas dependências da Sede da Procuradoria da República em Sergipe, bem 
como, a integridade do acervo patrimonial da União ou que esteja sob sua responsabilidade, de modo a não 
permitir a sua depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações hostis que redundem em 
dano ao patrimônio e às instalações; 

2.2 O serviço precisa ser prestado de forma contínua, pela sua essencialidade, pois visa atender a 
necessidade pública de forma permanente, por mais de um exercício financeiro, pois a sua interrupção 
compromete a prestação do serviço público; 

2.3. O serviço se enquadra no pressuposto do Art. 1º, § 1º do Decreto nº 9.507, de 21/09/2018, 
constituindo-se em atividade material acessória, instrumental e complementar à área de competência legal 
do Órgão, não inerente às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos; 

2.4. A Procuradoria da República em Sergipe, atualmente, mantém contrato que tem por objeto a prestação 
de serviços de vigilância patrimonial armada nas instalações da Procuradoria da República em Sergipe, com 
vigência até 12/06/2025, não prorrogado pelas razões elencadas no PGEA 1.35.000.000944/2024-91. 

 

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 Os serviços de vigilância compreendem a execução das atividades de prevenção e segurança, 
destacando-se: controle de acesso na portaria e garagem através de vistorias, realização de rondas, A
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abertura e fechamento de salas, porte de arma para coibir revide armado, combate a princípios de 
incêndio, principalmente nos horários sem expediente, além de outras ações previstas no Plano de 
Segurança Orgânica da Procuradoria da República em Sergipe, aprovado pela Portaria SG/MPF nº 26, 
de 13.01.2021. 

3.2 A execução dos serviços envolve mão de obra capacitada e qualificada, devendo ser prestados 
com fundamento nos critérios seguintes: 

3.2.1 Proteger as instalações, o patrimônio e a integridade física dos integrantes e usuários da 
Procuradoria contra ação de terceiros; 

3.2.2 Os serviços de vigilância serão prestados nos postos previamente estabelecidos pela 
Administração os quais, a critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou 
substituídos no todo ou em parte, nos estritos limites estabelecidos pela norma em vigor; 

3.2.3 A atividade do vigilante será fiscalizada pela SESOT - Seção de Segurança Orgânica e 
Transporte, através de seus Agentes designados como Fiscais Técnicos do Contrato. 

3.3 Os serviços de vigilância a serem contratados compreendem, sem prejuízo de outras 
responsabilidades previstas em norma específica: 

3.3.1 Prestar segurança armada, diurna e noturna, de toda a área do imóvel ocupado pela 
Contratante, de forma preventiva ou repressiva, observado, para o último caso, o uso 
diferenciado da força e legislação pertinente; 

3.3.2 Proteger pessoas e patrimônio, zelando pela segurança daqueles que transitam nas 
dependências do imóvel do Contratante; 

3.3.3 Adotar, em caso de ameaças internas e externas, as orientações repassadas pela 
Contratante, a fim de manter a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio; 

3.3.4 Controlar o acesso de pessoas às dependências do Contratante, de acordo com as normas 
internas da Unidade, verificando e exigindo a utilização da identificação fornecida (crachá); 

3.3.5 Controlar e registrar a entrada e saída de pessoas, veículos, materiais e equipamentos do 
imóvel do Contratante, conforme orientação deste; 

3.3.6 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 
identificadas, conforme orientações do Contratante; A
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3.3.7 Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito, procurando 
quando solicitado atender aos públicos interno e externo com atenção e presteza; 

3.3.8 Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas 
atividades, não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas estranhas a estas; 

3.3.9 Manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, abordá-los de forma educada 
visando conhecer sua intenção; 

3.3.10 Comunicar imediatamente à fiscalização da Contratante, bem como ao responsável pelo 
Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 
as providências necessárias; 

3.3.11 Comunicar à fiscalização do Contrato, todo acontecimento entendido como irregular e que 
possa vir a representar risco à segurança orgânica da Contratante; 

3.3.12 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as 
medidas de segurança, conforme orientação recebida, bem como as que entender oportunas; 

3.3.13 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato à fiscalização do 
Contratante, no caso de desobediência; 

3.3.14 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que 
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

3.3.15 Impedir o acesso de pessoas alheias às atividades da Contratante que possam causar 
transtornos ao regular funcionamento da Instituição; 

3.3.16 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local e de bens de 
terceiros, exceto, após anuência da fiscalização técnica; 

3.3.17 Registrar, de forma detalhada, todas as ocorrências do dia; 

3.3.18 Auxiliar quando da execução dos planos de emergência da Contratante; 

3.3.19 Repassar ao(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as 
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas 
imediações; 

3.3.20 Conhecer todas as atribuições do posto para o pleno desenvolvimento do serviço; 
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3.3.21 Operar equipamentos de comunicação e de vigilância eletroeletrônicos, tais como alarmes, 
intercomunicadores, CFTV, alarmes de combate a incêndio e outros equipamentos e sistemas de 
segurança confiados à sua responsabilidade; 

3.3.22 Operar equipamentos de inspeção de volumes por Raio-X e detectores de metais, 
conforme procedimento e orientações da Contratante; 

3.3.23 Executar rondas periódicas internas, conforme orientação da Contratante, em todos os 
postos e dependências, verificando as instalações e adotando os cuidados e providências 
necessários para a manutenção da tranquilidade; 

3.3.24 Verificar, diariamente, portas e janelas, constatando se estão devidamente fechadas, bem 
como abrir e fechar as portas de acesso à Procuradoria, no início e final do expediente; 

3.3.25 Verificar diariamente, nos locais a que tem acesso, se os aparelhos elétricos estão 
desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário; 

3.3.26 Manter em perfeitas condições de limpeza, higiene e uso os locais destinados a vestiários; 

3.3.27 Respeitar as proibições de acesso aos locais restritos, salvo em casos de real emergência 
ou orientação da Contratante; 

3.3.28 Adotar providências de auxílio aos agentes de segurança pública, como a preservação de 
vestígios e provas de crime e isolamento do local, de acordo com os procedimentos da Unidade; 

3.3.29 Realizar rodízio entre os postos de vigilância de acordo com o estipulado pela Contratante; 

3.3.30 Manter sigilo das informações da área de segurança, obtidas em razão do cargo ocupado; 

 

IV – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Normativos que disciplinam os serviços a serem contratados 

 

Sem prejuízo de outras normas complementares e correlatas, aplicam-se ao objeto em exame: 

4.1.1. Leis Federais 
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a) Lei 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

b) Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; 

c) Lei nº 14.967 de 09 de setembro de 2024, que Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança 
das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994, 
e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, e da 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências; 

d) Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal; 

e) Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, que Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  

f) Lei N.º 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho; 

g) Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da 
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

4.1.2. Decretos 

a) Decreto nº 9.507, de 21.9.2018, que dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de 
serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista controladas pela União (revoga o Decreto nº2.271, de 1997); 

b) Decreto nº 89.056, de 24.11.1983, que regulamenta a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 
"dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
P
E
D
R
O
 
M
A
R
Q
U
E
S
 
D
E
 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
J
U
N
I
O
R
,
 
e
m
 
0
3
/
0
4
/
2
0
2
5
 
0
8
:
1
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
1
b
6
1
1
0
6
.
5
8
6
d
2
0
e
c
.
3
3
d
c
5
c
8
9
.
2
8
e
1
5
f
5
b

Procedimento 1.35.000.000944/2024-91, Documento 88, Página 27



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
SECRETARIA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS 

 
 
 

   
  P á g i n a  28 | 99 
 

funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores e dá outras providências; 

c) Decreto nº 8.538, de 6.10.2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal; 

d) Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 – Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 
pública federal. 

 

4.1.3. Instruções Normativas 

a) Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022, que autorizou em seu artigo 1º a aplicação da Instrução 
Normativa nº 5 de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional, no que couber, para a realização dos processos de licitação e de 
contratação direta de serviços de que dispõe a Leinº14.133, de 1º de abril de 2021; 

b) Instrução Normativa nº 5, de 26.5.2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

c) Instrução Normativa SG/MPF nº 1, de 8.2.2018, que dispõe sobre os serviços de natureza continuada 
no âmbito do Ministério Público Federal; 

d) Instrução Normativa SG/MPF nº 2, de 19.2.2019, que dispõe sobre a contratação de serviços de 
execução indireta, com dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito do Ministério Público Federal; 

e) Instrução Normativa SEGES/MEnº58, de 08.09.2022, que dispõe sobre a elaboração dos 
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

f) Instrução Normativa SEGES/ME nº81, de 28.11.2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de 
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. 
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4.1.4. Portarias, Resoluções, Despachos e Pareceres 

 

a) Portaria DG/PF nº 18.045, de 17.04.2023, que disciplina as atividades de segurança privada e regula 
a fiscalização dos Planos de Segurança dos estabelecimentos financeiros; 

b. Portaria DG/DPF nº 3.233, de 10.12.2012, que dispõe sobre as normas relacionadas às atividades de 
Segurança Privada; 

c) Portaria SG/MPF nº 174, de 20.03.2019, que regulamenta a gestão e fiscalização dos contratos 
administrativos no âmbito do Ministério Público Federal; 

d) Portaria SG/MPF n° 821, de 22.8.2017, que dispõe sobre os procedimentos para a realização de 
pesquisa de preços para a contratação de serviços e a aquisição de bens no âmbito da Procuradoria-
Geral da República; 

e) Portaria PGR/MPF nº 3, de 11.2.2022, que institui o Planejamento Estratégico do Ministério Público 
Federal para o período 2022-2027; 

f) Portaria PGR/MPF nº 98, de 12.9.2017, que aprova o Código de Ética e de Conduta do 
Ministério Público da União e da Escola Superior do Ministério Público da União. 

g) Portaria PGR/MPF nº 417, de 5.7.2013, que dispõe sobre o Plano de Segurança Institucional do 
Ministério Público Federal; 

h) Portaria PGR/MPF nº 980, de 12.11.2018, que dispõe sobre a Política de Segurança 
Institucional do Ministério Público Federal; 

i) Resolução CNMP n° 156, de 13.12.2016, que institui a Política de Segurança Institucional e o Sistema 
Nacional de Segurança Institucional do Ministério Público, e dá outras providências; 

j) Portaria SG/MPF nº 26, de 13.01.2021, que dispõe sobre o Plano de Segurança Orgânica (PSO) da 
Procuradoria da República no Estado de Sergipe; 

k) Resolução CNMP nº 37, de 28.04.2009, que altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 
21/07, considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal; 

l) Resolução CNMP nº 241, de 28.09.2021, que altera a Resolução CNMP nº 37, de 28 de abril de 2009, 
para contemplar expressamente hipóteses que caracterizam nepotismo e hipóteses em que as 
vedações previstas nos arts. 1º e 2º não se aplicam, e revoga as Resoluções CNMP nº 1, de 7 de 
novembro de 2005; nº 7, de 17 de abril de 2006; nº 21, de 19 de junho de 2007; nº 28, de 26 de 
fevereiro de 2008; e o Enunciado CNMP nº 1, de 6 de fevereiro de 2006. A
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4.2 Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: 

 

4.2.1 Os serviços de vigilância deverão compreender as atividades abaixo: 

a) Vigilância armada em postos de serviço com rondas ostensivas e todas as demandas de uma 
vigilância patrimonial; 

b) Monitorar as imagens do CFTV disponibilizadas no computador da recepção, nos horários sem 
expediente; 

c) Manter vistorias patrimoniais, impedir uso de armas, restringir os acessos não autorizados e prover 
segurança; 

d) Fornecer equipamentos necessários aos vigilantes para o desenvolvimento de suas atribuições, 
conforme quantidade e características especificadas no Termo de Referência. 

4.2.2 Os serviços de vigilância serão executados por profissional qualificado nos termos da Lei nº 
14.967/2024. 

4.2.2.1 Para o desenvolvimento dos trabalhos na Procuradoria da República em Sergipe, os vigilantes 
deverão possuir: 

a) Conhecimento básico de informática; 

b) Iniciativa e fluência verbal; 

c) Facilidade de relacionamento; 

d) Capacidade de trabalho em equipe; 

e) Demonstrar aptidão, discrição, destreza e responsabilidade na execução das atividades; e 

f) Ensino fundamental completo, exceto os profissionais que já tiverem concluído, com 
aproveitamento, o respectivo curso de formação ou de aperfeiçoamento, por ocasião da entrada 
em vigor da Lei nº 14.967/2024. 

 

4.3 Natureza continuada dos serviços 

4.3.1 O serviço a ser licitado caracteriza necessidade permanente da Administração, sendo fundamental 
para realização das atividades instrumentais ou complementares das atividades finalísticas do Órgão. A 
falta ou interrupção na prestação dos serviços pode impactar negativamente na qualidade, na capacidade A
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laborativa e na segurança patrimonial, com possibilidade de dano ao interesse público. Desse modo, o 
serviço pretendido possui natureza continuada, de acordo com o art. 1º, LXI, da IN SG/MPF n. 01/2018. 

 

4.4 Critérios e práticas de sustentabilidade 

 

4.4.1. Licitante/CONTRATADA deverá declarar: 

4.4.1.1. Não ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 
discriminação, em todas as suas formas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispõe a 
Constituição Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3º; inciso I do art. 5º; e os artigos 38 e 39 do 
Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288/10; 

4.4.1.2. Não explorar o trabalho infanto-juvenil, em atenção ao que dispõe o inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988; o Título III do Capítulo IV do Decreto-Lei nº 5.452/43 (CLT); a Lei nº 
8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em especial os artigos 60 a 69; 

4.4.1.3. Não praticar, de nenhuma forma, ações que possam ser enquadradas nos artigos 1º e 170 da 
Constituição Federal, nos artigos 149, 203 e 207 do Código Penal (dispositivos que tratam do trabalho 
análogo ao de escravo e tráfico de pessoas para esse fim). 

 

4.4.2. A contratada deverá: 

4.4.2.1. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no 
uso de materiais e serviços, tais como: 

4.4.2.1.1. Utilizar equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, lanternas e 
lâmpadas) de menor impacto ambiental; 

4.4.2.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e de energia elétrica, 
observadas as normas vigentes e a política socioambiental do órgão. 

4.4.2.2. Proceder ao recolhimento de todos os resíduos descartados de seus equipamentos, 
promovendo sua destinação final ambientalmente adequada, de acordo com a Lei nº 12.305/10, o 
Decreto n° 5.940/06, e a política de descarte da CONTRATANTE. 
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4.4.2.2.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere este 
item, podendo dar outra destinação aos resíduos após o uso, caso julgue mais conveniente para a 
Administração. 

4.4.2.3. Considerando a Resolução CONAMA nº 401/2008, alterada pela Resolução CONAMA nº 
424/2010, para aquisição de pilhas e baterias a serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais 
de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio, 
bem como os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado: 

4.4.2.3.1. Utilizar, preferencialmente, pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas 
realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias 
perigosas em sua composição; 

4.4.3. De acordo com o previsto na Portaria PGR/MPF nº 1004/2018 [Política Nacional de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação no âmbito do Ministério 
Público Federal], a CONTRATADA deverá apurar e/ou dar o devido encaminhamento a notícias de 
assédio sexual e moral ocorridas nas dependências do contratante. 

4.4.4. Deverá, em consonância à Instrução Normativa SG/MPF nº 2, de 19 de fevereiro de 2019, art. 17, 
incisos I, II e III, promover ações afirmativas de gênero e étnico-raciais, cumprindo as cotas raciais, de 
gênero e de pessoas com deficiência, durante toda a execução do Contrato, da seguinte forma: 

4.4.4.1. Estabelecer meta de preenchimento de 50% das vagas em postos de trabalho alocados na 
unidade para mulheres; 

4.4.4.2. Estabelecer meta de preenchimento de vagas em postos de trabalho alocados na unidade 
de, no mínimo, 20% de pessoas negras, devendo 50% delas ser mulheres; e 

4.4.4.3. Contemplar a flexão de gênero, sempre que existir, ao utilizar a nomenclatura estabelecida 
na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) do Ministério do Trabalho para todos os cargos 
elencados nas contratações de prestações de serviços, desde a instrução inicial. 

4.4.5. Na impossibilidade de cumprimento dos percentuais indicados nos subitens 4.4.4.1 e 4.4.4.2., 
deverá apresentar justificativa que será acostada ao processo de contratação, conforme dispõe o § 1º, 
do art. 17, da mencionada IN SG/MPF nº 2, de 19/2/2019. 

4.4.6. Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na 
seleção de vigilantes no quadro da empresa. 

4.4.7. Conhecer a Política Nacional de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual 
e da Discriminação no âmbito do Ministério Público do Federal, instituída pela Portaria PGR/MPF n° A
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1.004, de 31 de outubro de 2018, dando ciência a cada um de seus funcionários alocados nas 
dependências da CONTRATANTE e agindo em consonância com seus princípios e diretrizes. 

4.4.8. Apurar e/ou dar o devido encaminhamento, dentro do seu âmbito de atuação, às 
notícias de assédio sexual e/ou moral ocorridas nas dependências do CONTRATANTE, se houver. 

4.4.9.  Contratar porcentagem de profissionais com necessidades especiais, conforme previsto na Lei 
8.213/91, quando possuir quadro de funcionários com cem ou mais empregados. 

4.4.10. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a 
execução de serviços, inclusive àqueles necessários à prevenção de emergências sanitárias; 

4.4.11. Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as 
normas do MTE; 

 

4.5 Subcontratação 

 

4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.6 Garantia 

 

4.6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual do contrato, limitada ao 
equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham 
a participar da execução dos serviços contratados; 

4.6.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de 1 (um) mês, contado da 
data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do 
contrato; 

4.6.3. No caso da garantia nas modalidades caução e fiança bancária, o contratado deverá apresentar, em 
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato, prorrogáveis a critério do órgão contratante, contado da 
assinatura do contrato ou termo aditivo, comprovante de prestação de garantia; 
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4.6.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor anual do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 
por cento); 

4.6.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

4.6.6. A garantia prestada pela licitante vencedora terá validade de 03 (três) meses após o término da 
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no Contrato; 

4.6.7. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o 
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

4.6.8. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

4.6.9. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 4.6.10 deste contrato; 

4.6.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração; 

4.6.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 

4.6.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária; 

4.6.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco A
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Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

4.6.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

4.6.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação; 

4.6.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada; 

4.6.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 

4.6.18. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

4.6.19. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022; 

4.6.20. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

4.6.21. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente; 

4.6.22. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 
que rege a matéria; 

4.6.23. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho; A
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4.6.24. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços; 

4.6.25. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado; 

4.6.26. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e no Contrato. 

 

4.7 Vistoria 

 

4.7.1. A licitante poderá vistoriar todos os locais de prestação dos serviços, devendo efetuar 
seu agendamento prévio por meio do endereço eletrônico prse-sesot@mpf.mp.br. A vistoria 
deverá ser realizada até um dia antes da data prevista para a abertura da licitação. 

4.7.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 
preços em decorrência da execução do objeto do contrato. 

 

V – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Inicio da execução do objeto: a prestação dos serviços se iniciará imediatamente após o 
encerramento da atividade do prestador de serviço anterior, nos termos do contrato; 

5.1.1.2. Periodicidade: os serviços serão executados diariamente, de maneira ininterrupta, inclusive 
sábados, domingos e feriados, devendo um posto assumir imediatamente após o encerramento do 
posto anterior, de modo que em nenhum momento qualquer deles fique descoberto. 
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5.2. Local e Horário da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados na sede do Ministério Público Federal (MPF) em Sergipe, situada na Rua 
José Carvalho Pinto, 280, Bairro Jardins – Aracaju/SE CEP 49026-150, 24 (vinte e quatro) horas por dia 
mediante escalas de trabalho, conforme definido neste instrumento. 

 

5.3. Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas estabelecidas no item 3.2. e seguintes deste instrumento, 
bem como as demais orientações transmitidas pela Fiscalização da contratante. 

 

5.4. Materiais a serem disponibilizados 

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas: 

 

EQUIPAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE PARA OS POSTOS 

TOTAL 
44 HORAS 12X36 (24 horas) (DIURNO e NOTURNO) 

1 

Arma letal: revólver 
calibre .38, 6 tiros, cano 4 
polegadas. 
Referência: Taurus RT 82 4" 
ou similar. 

04 02 06 

2 
Colete balístico masculino 
ou feminino de nível III-A 
de uso individual. 

04 08 12 

3 

Rádio transmissor, com 
fones de ouvido. 
Referência: Motorola, 
EP150 ou similar. 

 
 

04 
 

 

 
 

02 
 
 

06 
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4 

Rádio transmissor com 
fones de ouvido para a 
contratante. 
Referência: Motorola, 
EP150 ou similar. 

 
 

02 
Obs: esses rádios ficarão à disposição dos Fiscais 
Técnicos do Contrato. 

02 

5 
Munição .38 – SP+P. 
Referência: CBC ou similar 

 
48 

 
24 72 

6 

Cofre em aço concretado, 
modelo com dimensões 
adequadas à guarda de 
pelo menos 04 (quatro) 
armas. 

1 1 

7 

Lanterna com pilhas 
sobressalentes. 
Referência:  Rayovac, 
Modelo: 6277 

02 02 

8 Algema plástica 04 08 12 

 

 

 

 
 

MATERIAL DE CONSUMO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PARA OS POSTOS TOTAL 

1 
Livro de ocorrência com 
100 folhas 

06 06 

2 Caneta esferográfica 06 06 
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5.4.1.1. Todos os equipamentos deverão ser reparados ou substituídos, sempre que necessário, e 
mantidos em perfeitas condições de uso e segurança, sem ônus adicionais para a contratante; 

5.4.1.2. Ao iniciar o serviço, as munições e os coletes devem estar dentro da validade estabelecida 
pelos órgãos fiscalizadores; 

5.4.1.3. O transporte e a entrega dos equipamentos são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA 
e deverão ocorrer na sede da CONTRATANTE antes do início da prestação dos serviços, em data e 
horário a serem combinados previamente com o Fiscal da CONTRATANTE; 

5.4.1.4. As entregas periódicas de equipamentos deverão observar o disposto no item anterior 
(5.4.1.3.); 

 

5.5. Uniformes 

5.5.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com 
a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações 
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens 
seguintes: 

5.5.1.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças para os postos de Vigilante: 

 

UNIFORME 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE POR 

VIGILANTE 
TOTAL 

1 Calça 02 24 

2 Camisa 04 48 

3 Coturno/Bute (par) 01 12 

4 Meias (par) 02 24 

5 Cinto 01 12 

6 Cinto Tático de Guarnição em Rip Stop 01 12 

7 Apito com cordão 01 12 
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8 
Cobertura (boné, boina, gorro ou 
quepe) 

01 12 

9 Coldre revólver calibre .38 01 12 

10 Porta munição/Cartucheira .38 01 12 

11 
Capa para Colete Balístico nível III-A 
de uso individual. 

01 12 

 

5.5.1.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade; 

5.5.1.3. Os uniformes destinados aos vigilantes deverão atender aos requisitos estabelecidos pela 
Polícia Federal; 

5.5.1.4. O transporte e a entrega dos uniformes são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 

5.5.1.5. Os uniformes deverão ser entregues diretamente a cada vigilante, mediante recibo (nominal) 
assinado por estes, o qual conterá: nome completo do funcionário; categoria do posto; especificação 
de cada peça, incluindo tipo, tamanho, quantidade; e data de efetiva entrega/recebimento escrita de 
próprio punho pelo recebedor; 

5.5.1.7. A CONTRATADA deverá entregar para a fiscalização cópia do original do recibo de fornecimento 
do uniforme ao vigilante; 

5.5.1.8. As entregas periódicas de uniformes deverão observar o disposto nos itens anteriores (5.5.1.4. 
e 5.5.1.5.); 

5.5.1.9. Todos os itens que compõem o conjunto do uniforme devem ser novos e de primeiro uso, 
confortáveis e ajustados as medidas de cada empregado, seguindo padrões de qualidade e 
apresentação exigidos pelo CONTRATANTE; 

5.5.1.10. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes apropriados às gestantes, substituindo-os quando 
se fizer necessário. 

5.5.1.11. A CONTRATADA deverá fornecer, anualmente, a contar do último fornecimento ou 
substituição, os itens 1 a 5 da tabela acima, nas quantidades ali estabelecidas. 
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5.6. Obrigações da CONTRATANTE 

5.6.1. Assegurar o acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados, aos locais 
em que devam executar as tarefas; 

5.6.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 
aspectos técnico e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
daquela; 

5.6.3. Controlar o cumprimento da carga horária dos postos contratados; 

5.6.4. Estabelecer rotinas para o cumprimento das especificações constantes no Termo de Referência; 

5.6.5. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à contratada, após o cumprimento das formalidades 
legais, bem como os critérios medição e pagamento estabelecidos no Termo de Referência;   

5.6.6. Disponibilizar instalações sanitárias aos funcionários da contratada; 

5.6.7. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho das atividades; 

5.6.8. Documentar as ocorrências e controlar as ligações telefônicas realizadas pelos funcionários da 
contratada nos telefones da contratante; 

5.6.9. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 
pelas demais empresas do mesmo ramo, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para 
a Administração; 

5.6.10. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada, inclusive quanto 
à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 
pela contratante, não devem ser interrompidos; 

5.6.11. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial para a aplicação 
de sanções, bem como para alterações e repactuações contratuais; 

5.6.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

5.6.13. Devolver a garantia prestada pela contratada após a execução do contrato; 

5.6.14. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, 
notadamente no tocante à qualificação técnica. 
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5.7. Obrigações da CONTRATADA 

5.7.1. Executar os serviços descritos no Termo de Referencia, responsabilizando-se integralmente pelos 
serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

5.7.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando 
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referencias, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

5.7.3. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificações exigidas, sob pena de aplicação 
de sanções previstas em lei; 

5.7.4. Fornecer à contratante mão de obra especializada e qualificada; 

5.7.5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os por meio de crachás, com fotografia recente, e 
provendo-os, quando necessário, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s; 

5.7.6. Indicar preposto legalmente habilitado para representá-la durante a execução do contrato; 

5.7.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 

5.7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela contratante; 

5.7.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

5.7.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes em âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da contratante; 

5.7.11. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas da contratante, bem 
como quanto a necessidade de cumprimento das normas internas referentes ao local permitido para 
fumo; 

5.7.12. Registrar e controlar, junto ao preposto da contratante, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seus funcionários, substituindo-os imediatamente por funcionários previamente 
autorizados,  na ocorrência de falta ou interrupção no cumprimento da jornada diária de trabalho; 

5.7.13. Manter sempre 2 funcionários, preferencialmente um feminino e um masculino, cadastrados e 
previamente treinados para eventual substituição dos postos; 

5.7.14. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, enviando copia da 
apólice para a contratante, e responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato devidos por exigência de lei, acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho da categoria; 
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5.7.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

5.7.16. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
principalmente os da contratante, objetivando a correta execução dos serviços; 

5.7.17. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a restauração 
ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias corridos a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de 
descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos, sem prejuízo de demais ações julgadas 
cabíveis; 

5.7.18. Acatar a rotina de trabalho determinada pela contratante; 

5.7.19. Zelar pela manutenção da disciplina e asseio nos locais dos serviços; 

5.7.20. Fornecer, mediante recibo, uniformes e seus complementos a mão de obra envolvida, conforme 
descrito no item 5.5. do Termo de Referência, de acordo com o clima da região e com o disposto no 
respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 

5.7.21. Não repassar os custos de aquisição de uniformes, equipamentos e utensílios a seus empregados; 

5.7.22. Fornecer, a cada alteração do quadro funcional, relação atualizada dos empregados e, 
obrigatoriamente, de todos os documentos elencados no item 5.7.32. do Termo de Referência; 

5.7.23. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, na eventual ausência do(s) 
titular(es), respeitando os termos da legislação e dos acordos e convenções trabalhistas em caso de 
eventual necessidade de realização de hora extraordinária por parte do funcionário a ser rendido após 
encerramento de seu turno regular; 

5.7.24. Manter disponibilidade de efetivo suficiente para atender eventuais acréscimos solicitados pela 
contratante, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar de natureza grave, seja 
mantida ou retorne as instalações da contratante; 

5.7.25. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade observada nos locais onde houver prestação 
dos serviços; 

5.7.26. Não subcontratar, transferir ou cometer o serviço a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa anuência da contratante; 

5.7.27. Responder, dentro dos prazos estipulados, aos questionamentos e as solicitações de informações, 
bem como atender as determinações da contratante; 

5.7.28. Permitir que a contratante tenha acesso ao controle de frequência dos integrantes da equipe de 
serviço; A
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5.7.29. Fornecer auxílio-alimentação e transporte nos casos de convocação pela contratada, em caráter 
extraordinário, para a deliberação de assuntos relativos ao trabalho ou necessidade de serviço; 

5.7.30. Disponibilizar os meios para registro de ponto dos seus empregados; 

5.7.31. A frequência dos empregados da CONTRATADA será controlada por meio de equipamento/sistema 
de registro de ponto, disponibilizado pela CONTRATADA, compatível com a Portaria MTP nº 671 de 8 de 
novembro de 2021 e o Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, e suas eventuais atualizações, o 
qual deverá registrar o ponto diariamente, na entrada, intervalo para refeição e saída; 

5.7.31.1. Só será permitido o uso da folha de ponto manuscrita nos seguintes casos: a) durante a 
manutenção do referido aparelho (que não poderá durar mais que 03 (três) dias úteis); b) nos 05 (cinco) 
primeiros dias para implantação do equipamento/sistema; c) nos 02 (dois) primeiros dias do 
funcionário substituto ou por motivo que impeça a utilização ocasionado pelo CONTRATANTE. 

5.7.31.2. Caso o aparelho permaneça em falha por mais de 03 (três) dias úteis, outro equipamento 
deverá ser instalado imediatamente. 

 

5.7.32. Encaminhar, até o início da prestação dos serviços, e sempre que ocorrer substituição temporária 
ou definitiva de empregado, a seguinte documentação: 

 

Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

Carteira Nacional de Vigilante (válida) 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (de modo a identificar o regular registro e as anotações 
relacionadas ao empregado) 

Ficha do empregado contendo dados de identificação pessoal e endereço 

Comprovante de formação escolar 

Atestado de antecedentes civil e criminal (substituível por Declaração de Tipo e Situação de Pessoa, 
emitida pela Polícia Federal) 

Comprovante de participação em cursos de reciclagem/capacitação (substituível por Declaração de 
Tipo e Situação de Pessoa, emitida pela Polícia Federal) 

Declaração de Tipo e Situação de Pessoa emitida pela Polícia Federal. 

Declaração de opção por não receber vale-transporte (quando for o caso) 

Documento que comprove a escala de trabalho do vigilante A
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Exame médico admissional (ASO – Atestado de Saúde Ocupacional) 

Comprovante de fornecimento de Uniforme (Recibos) 

Termo de Compromisso de Manutenção do Sigilo (modelo fornecido pela CONTRATANTE) 

 

5.7.32.1. Os documentos acima elencados (item 5.7.32), referentes aos empregados substitutos, 
deverão ser apresentados com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis do início da substituição, 
ressalvados os casos imprevisíveis devidamente justificados pela contratada; 

5.7.33. Substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente 
uniformizados e com crachá de identificação, observando a qualificação necessária e o horário a ser 
cumprido; 

5.7.34. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da contratante, e vice-versa, 
por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se 
faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário; 

5.7.35. Responsabilizar-se pela segurança e manutenção da ordem nas dependências da contratante; 

5.7.36. Credenciar, junto ao setor competente da contratante, empregado(s) do seu Quadro 
Administrativo para, em dias, horários e locais previamente definidos e que não comprometam a execução 
dos serviços, proceder a entrega de contracheques, vale-transporte, vale-alimentação e outros 
documentos relativos as responsabilidades administrativas da contratada; 

5.7.37. Não permitir que seus funcionários exerçam quaisquer outras atividades alheias aos objetivos 
definidos neste Termo de Referência, especial e principalmente durante o horário em que estiver 
prestando os serviços; 

5.7.38. Pagar aos empregados prestadores de serviço contratados: a) os salários, incondicionalmente até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido ou no prazo previsto em lei ou em convenção coletiva 
de trabalho; e b) os benefícios, dentro dos prazos legais; bem como recolher os encargos respectivos e 
apresentar à contratante os seguintes documentos: 

5.7.38.1. Mensalmente, até 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços: 

 

Lista de Substituições - Planilha contendo os afastamentos e substitutos do mês, com as devidas 
justificativas (modelo fornecido pela CONTRATANTE) 

Folhas de ponto dos vigilantes titulares e substitutos. 

 

5.7.38.2. Mensalmente, até o último dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços: 
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Folhas de pagamento (Extrato Mensal) dos salários dos vigilantes titulares e substitutos. 

Contracheques dos vigilantes titulares e substitutos. 

Recibos de depósitos bancários dos salários dos vigilantes titulares e substitutos. 

GFD - Guia do FGTS Digital, composta de: 
1. GFD - Guia do FGTS Digital, 
2. Detalhe da Guia Emitida – Relação de Trabalhadores. (Devem constar os trabalhadores alocados 
no Contrato, inclusive os substitutos). 
3. Comprovante de pagamento (depósito) 

Arquivos DCTFWeb - compostos de: 
1. Relatório da Declaração Completa 
2. Recibo de Entrega da Declaração 

DARF – Documento de Arrecadação Federal -, Recolhimento da contribuição previdenciária, composto 
de: 
1. DARF gerado pela DCTFWeb 
2. Comprovante de pagamento (depósito) 

Comprovante de entrega de vale-transporte dos vigilantes titulares e substitutos, composto de: 
1. Boleto Bancário; 
2. Comprovante de pagamento (depósito); 
3. Relatório do Pedido contendo data, nomes dos beneficiários, valor dos vales, Status do Pedido (Pago 
e Liberado), Status da recarga (Recarregado Totalmente). 

Comprovante de entrega de vale-alimentação dos vigilantes titulares e substitutos, composto de: 
1. Relatório do Pedido contendo nome do beneficiário, data de entrega, o valor dos vales; 
2. Boleto Bancário; 
3. Comprovante de pagamento (depósito). 

Comprovante de pagamento da caixa de assistência (quando prevista na CCT) composto de: 
1. Fatura(s); 
2. Boleto(s); 
3. Comprovante(s) de pagamento (depósito); 
4. Relação de beneficiários. 

Comprovante de pagamento do seguro de vida dos vigilantes titulares e substitutos, composto de: 
1. Apólice ou Resumo da Apólice contendo valores de cobertura e do prêmio e a relação de 
beneficiários/segurados; 
2. Boleto; 
3. Comprovante de pagamento (depósito) 

 

5.7.38.3. Mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao de ocorrência: 
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Comprovantes de pagamento de 13º salário em parcela única até 30/11 ou 1ª parcela até 30/11 e 
2ª até 20/12 

Aviso de Férias 

Comprovantes de pagamento de férias 

Comprovantes da realização de exames admissionais 

Comprovantes da realização de exames demissionais 

Comprovantes da realização de exames periódicos 

Comprovantes da realização de cursos de treinamento e reciclagem 

Termos de rescisão dos contratos de trabalho 

Comprovante de pagamento da verba rescisória 

Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais 

Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado 

 

5.7.38.4. Quando solicitado pela CONTRATANTE, em até 20 (vinte) dias contados da solicitação: 

 

Extrato da conta do INSS do empregado, no qual detalhe a competência e o valor de 
remuneração 

 

Extrato da conta do FGTS do empregado 

 

5.7.39. Os documentos referentes ao acompanhamento e fiscalização contratual, para a realização dos 
pagamentos das notas fiscais mensais e para pleitos de repactuação e/ou reajuste contratual, deverão ser 
encaminhados exclusivamente por meio do Sistema de Peticionamento Eletrônico disponível no portal do 
MPF: https://apps.mpf.mp.br/spe/login; 

5.7.40. A empresa deve observar as limitações técnicas quanto ao envio, principalmente no que se refere 
ao tamanho dos arquivos digitais, conforme descrito no item anterior, ficando essa Unidade Ministerial 
isenta de quaisquer responsabilidades pelo não recebimento da documentação exigida, salvo quando ficar 
comprovado que o envio dos arquivos por parte da empresa se deu de forma tempestiva e adequada; 

5.7.41. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos como condição 
para pagamento por parte da contratada importará em prorrogação automática do prazo de vencimento 
da obrigação da contratante; 
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5.7.42. O atraso no pagamento decorrente das circunstancias descritas na obrigação do item anterior não 
exime a contratada de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares; 

5.7.43. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste 
documento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço 
e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o 
Ministério Público Federal, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos os 
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

5.7.44. Fornecer a cada empregado quantitativo de vale-refeição e alimentação (na data e no valor 
definido na convenção coletiva da classe) suficiente para cada mês, bem como o vale-transporte (no 
último dia útil do mês que antecede a utilização destes) também no quantitativo necessário para que cada 
empregado se desloque da residência ao trabalho e vice-versa durante todo o mês. 

5.7.45. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato o seguinte: 

a) emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 

b) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência 
Social e da Receita do Brasil; 

c) todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento. 

5.7.46. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução 
do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

5.7.47. As eventuais alterações do quadro de funcionários, seja para substituição eventual ou definitiva, 
deverão ser previamente comunicadas a Administração, sendo que o funcionário só poderá adentrar às 
dependências da contratante após prévio cadastramento; 

5.7.48. Executar qualquer outro serviço eventual julgado necessário pela contratante e que esteja dentro 
das atribuições da contratada, ainda que este não esteja previsto nas tarefas periódicas; 

5.7.49. Responder por todas as despesas referentes a obrigações trabalhistas, previdenciárias, de 
acidentes de trabalho, alimentação, saúde, transporte, uniformes e/ou outros benefícios de qualquer 
natureza, decorrentes da relação de emprego ou trabalho do pessoal que for designado para a execução 
dos serviços contratados; 

5.7.50. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE, inclusive o transporte dos 
produtos/bens, se houver. 

5.7.51. Orientar seus funcionários a se portarem com urbanidade e educação, tratando todos com respeito, 
procurando quando solicitado atender ao público e aos servidores da contratante com atenção e presteza; 
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5.7.52. Orientar seus funcionários a não permanecerem em grupos conversando com visitantes, colegas 
ou funcionários; 

5.7.53. Orientar seus funcionários a evitar usar o telefone desnecessariamente e a não aceitar 
interurbanos e ligações telefônicas locais a cobrar; 

5.7.54. Orientar o quadro de profissionais a se apresentar sempre em boas condições de higiene e 
aparência, com especial atenção ao alinhamento do uniforme, bem como a manutenção adequada de 
barbas, cabelos e unhas. 

5.7.55. Orientar seus funcionários a portar em lugar visível o crachá fornecido pela contratada; 

5.7.56. Apresentar à fiscalização da CONTRATANTE, no início da prestação dos serviços, e implementar, o 
Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO) com objetivo de promoção e preservação 
da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE; 

5.7.57. Apresentar à fiscalização da CONTRATANTE, no início da prestação dos serviços, e manter 
atualizada, a documentação de quitação com os Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais 
que autorizem o funcionamento e a prestação de serviço pela Empresa, tais como Certificado de 
Segurança emitido pela Policia Federal, Certificado de Regularidade Anual para Funcionamento de 
Empresa de Segurança expedida pela Policia Civil, Alvará Municipal de Autorização; 

5.7.58. Fornecer os materiais e equipamentos em conformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência; 

5.7.59. Apresentar à Fiscalização da CONTRATANTE, no início da prestação dos serviços, a relação de armas 
e as cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela 
mão de obra nos postos 

5.7.60. Obter, às suas expensas, todas as licenças, autorizações, alvarás ou franquias eventualmente 
necessários a execução dos serviços contratados, além de arcar com todos os encargos referentes a 
impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como seguro de acidentes de 
trabalho para seus empregados; 

5.7.61. A CONTRATADA deverá utilizar o Sistema de Protocolo Eletrônico do MPF (disponível em 
http://www.protocolo.mpf.mp.br) para envio de documentação, incluindo notas fiscais. 

 

VI – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. Em caso de inadimplemento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 

6.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.7. Preposto 

6.7.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa em até 02 (dois) dias úteis a contar 
da assinatura do contrato para representá-la administrativamente, devendo dele ser entregue 
documento constando: nome completo, RG, CPF, telefone e e-mail de contato, além dos dados 
relacionados a sua qualificação profissional, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
à execução do objeto contratado. 

6.7.2. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

6.7.3. O preposto indicado não pode ser um dos funcionários que prestam serviço nas dependências da 
CONTRATANTE; 

6.7.4. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientações da 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 

6.7.5. O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA, deverá se apresentar ao fiscal do contrato; 

6.7.6. O preposto deverá manter contato com a equipe de fiscalização do contrato, com o objetivo de 
sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto 
da manutenção dos equipamentos utilizados nos serviços objetos desse contrato, bem como deverá estar 
apto a esclarecer questões relacionadas as faturas dos serviços prestados; 

6.7.7. O preposto deverá comparecer as dependências da Contratante, no mínimo 01 (uma) vez por mês, 
para verificar as condições de cumprimento das obrigações estabelecidas no contrato. 
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6.8. Rotinas de Fiscalização 

6.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato ou pelos 
substitutos. 

6.9. Fiscalização Técnica 

6.9.1. A CONTRATANTE, por meio de servidor formalmente designado, efetuará a fiscalização e o 
acompanhamento da execução do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei no 14.133/21, devendo fazer 
anotações e registros de todas as ocorrências e determinar o que for necessário a regularização das falhas 
ou defeitos observados. 

6.9.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9.2.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9.2.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9.2.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.9.2.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.9.2.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou a prorrogação contratual. 

6.9.2.6. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no [Anexo I] para aferição da qualidade da prestação 
dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos. 

6.9.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer a contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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6.9.4. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

6.9.5. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.9.6. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.9.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções a contratada de acordo com as 
regras previstas no ato convocatório. 

6.9.8. E vedada a atribuição a contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços por ela realizada. 

6.9.9. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

6.9.10. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com 
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

6.9.11. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.9.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato 
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

6.10. Fiscalização Administrativa 

6.10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de A
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.10.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10.2. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.10.3. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 
observada a periodicidade estabelecida no Termo de Referência e Contrato, as seguintes 
comprovações/documentos: 

 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, devidamente 
assinada pela contratada; 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços. 

d) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 
contratante; 

e) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador a parte contratante; 

f) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

g) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

h) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 
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i) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

j) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes as rescisões 
contratuais; 

k) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 

l) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

m) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
Uniao (CND); 

n) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 

o) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

p) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.11. Gestor do Contrato 

6.11.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.11.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.11.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.11.5. O gestor do contrato tomará providencias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.11.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.11.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

6.11.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

a) Definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e acompanhamento da execução 
do Contrato, determinando as providencias cabíveis; 

b) Suspender o fornecimento do objeto contratado, total ou parcialmente, a qualquer tempo, no caso de 
não atendimento aos parâmetros estabelecidos no termo de referência e na proposta de fornecimento, 
submetendo o assunto à consideração superior, para providencias; 

c) Recusar qualquer material/equipamento que não for entregue dentro dos parâmetros estabelecidos no 
termo de referência. Nesse caso, a CONTRATADA deverá retirar os materiais, produtos ou equipamentos 
das dependências do CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

VII– DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto no Anexo ao Termo de Referência. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. não produziu os resultados acordados; 

7.2.2. deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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7.2.3. deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilize-os 
com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para avaliação da 
prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.4.1. INDICADOR Nº 01: Apresentação do vigilante 

Finalidade: Garantir que o prestador de serviços esteja devidamente uniformizado, higienizado e com 
aparência pessoal adequada, conforme previsão no edital. 

7.4.2. INDICADOR Nº 02: Suspensão ou interrupção na prestação dos serviços 

Finalidade: Garantir que os postos estejam cobertos pelos funcionários e os serviços sejam prestados 
regularmente. 

7.4.3. INDICADOR Nº 03: Entrega de documentos ou atendimento de solicitações da fiscalização 

Finalidade: Garantir a efetividade da fiscalização. 

7.4.4. INDICADOR Nº 04: Utilização dos armamentos, equipamentos e EPI’s 

Finalidade: Garantir que o prestador de serviços esteja de posse dos armamentos, demais equipamentos 
e EPI’s conforme previsão no edital. 

7.4.5. INDICADOR Nº 05: Pagamento de salários e demais verbas trabalhistas 

Finalidade: Garantir o pagamento tempestivo dos salários e demais verbas trabalhistas. 

7.4.6. INDICADOR Nº 06: Pagamento de vale alimentação, vale refeição e vale transporte 

Finalidade: Garantir que o funcionário tenha condições de prestar os serviços por meio do recebimento 
tempestivo do vale alimentação, vale refeição e vale transporte. 

7.4.7. INDICADOR Nº 07: Controle de entrada e saída de material 

Finalidade: Garantir que os bens patrimoniais da contratante não saiam da repartição sem a devida 
autorização. 

7.4.8. INDICADOR Nº 08: Ações preventivas de vigilância 

Finalidade: Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano patrimonial, físico, lesão 
corporal ou consequências letais. 
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7.5. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para avaliação da 
prestação dos serviços. 

7.6. Recebimento 

7.6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 10º dia útil do mês seguinte a prestação dos 
serviços, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.6.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6.1.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

7.6.1.4. O prazo da disposição prevista no item 6.6.1. será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela 
a ser paga. 

7.6.1.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.6.1.5.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 

7.6.1.5.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.6.1.5.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento provisório. 

7.6.1.5.4. A fiscalização não efetuara o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. A
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7.6.1.5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.6.1.5.6. O recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os 
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.6.1.5.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação a fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.6.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento 
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço ou do 
fornecimento e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

7.6.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 

7.6.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

7.6.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.6.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
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7.6.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.6.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.7. Liquidação 

7.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

7.7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021. 

7.7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus a contratante. 

7.7.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista, por meio das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União (CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, e Municipal do domicílio ou 
sede do contratado; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e A
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d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.7.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado quanto às certidões acima mencionadas, 
poderá ser providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

7.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante poderá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.7.8.  Persistindo a irregularidade, o contratante poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida por uma eventual rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

7.7.10. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota 
Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo 
com a Lei Complementar no 123/2006. 

 

7.8. Condições de pagamento 

7.8.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s), em moeda 
nacional, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da liquidação da despesa/do recebimento definitivo 
do objeto, que será atestado na Fatura/Nota Fiscal pelo representante da CONTRATANTE, por meio de 
depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancaria. 

7.8.2.  O pagamento será efetuado desde que a CONTRATADA realize a cobrança, por meio de Nota 
Fiscal/Fatura contendo dados bancários e devidamente discriminada, com detalhamento dos serviços 
executados, de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, inclusive no que se refere as 
retenções tributarias. 
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7.8.3. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação 
financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 

7.8.4. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou 
dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do 
prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

7.8.5. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancaria. 

7.8.6. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, 
mediante a aplicação da seguinte formula: 

EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = índice de atualização financeira = (TX/100)/365, sendo: 
TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do  
IBGE 

7.8.8. No pagamento dos serviços descritos na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do 
Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL, contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS e contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução 
Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre serviços – ISS 
ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

7.8.9. A fatura mensal poderá sofrer glosas, conforme o disposto no Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), se for o caso, referentes ao mês de competência da prestação de serviços ou de meses anteriores. 

7.8.10. As ausências de trabalhadores não cobertas por substitutos poderão sofrer glosas do valor mensal 
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, sendo consideradas as seguintes formas de cálculo: 

7.8.10.1. Para dias de ausência: 

a) Postos em turno de 44 horas semanais: o valor mensal do posto, dividido por 21 (vinte e um) dias, 
multiplicado pelo número de dias de falta; 
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b) Postos em turno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso: o valor 
mensal do posto, dividido por 30 (trinta) dias, multiplicado pelo número de dias de falta; 

7.8.10.2. Para horas de ausência: 

a) Postos em turno de 44 horas semanais: o valor mensal do posto, dividido por 188,76 (cento e oitenta 
e oito vírgula setenta e seis) horas, multiplicado pelo número de horas de falta; 

b). Postos em turno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso: o valor 
mensal do posto, dividido por 360 (trezentos e sessenta) horas, multiplicado pelo número de horas de 
falta; 

7.8.11. Na hipótese de realização de serviços extraordinários, previamente autorizados pela 
CONTRATANTE, o valor do homem/hora corresponderá ao resultado do valor do salário normativo da 
categoria dividido por 220 (duzentas e vinte) horas, acrescido dos percentuais conforme exigência legal e 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho da categoria. A esse resultado serão acrescidos 
encargos sociais no percentual de 59%, custos indiretos e de lucro, bem como os tributos incidentes e 
previstos na planilha de formação de preços da contratada. 

 
7.9. Repactuação e Reajuste 

7.9.1.   Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

7.9.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.9.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual 
a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

7.9.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.9.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir 
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.9.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada. 

7.9.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, A
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como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
(art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.9.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 
14.133/2021). 

7.9.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho.   

7.9.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.9.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

7.9.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 

7.9.9. Quando ao reajuste referente aos insumos fornecidos (fardamentos, equipamentos e materiais), o 
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA ou em sua falta 
o IGP-M, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação 
da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. A
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7.9.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

7.9.9.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.9.9.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 
termo aditivo. 

7.9.9.4. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 

7.9.10. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for 
o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 

7.9.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

7.9.12. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.9.13. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.9.14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado 
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 
pena de preclusão. 
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7.9.15. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.9.16. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado 
da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a 
serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

7.9.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.9.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.9.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9.20. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que 
se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.9.21. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 
presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 
contratados. 

7.9.22. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 

VIII– DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO (MENSAL). 

 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. A licitante deverá declarar que: 
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8.2.1.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

8.2.1.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

8.2.1.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.2.1.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.2.2. Habilitação jurídica 

 

8.2.2.1.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.2.2.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.2.2.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.2.5. Autorização de funcionamento expedida pela Polícia Federal, acompanhada da respectiva 
Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso, com validade na data de apresentação 
das propostas, conforme estabelece a Lei nº 14.967/2024, combinado com o  Decreto nº 89.056/1983 
e a Portaria DG/DPF nº 3.233/2012, e alterações posteriores; 

8.2.2.6. Certificado de Regularidade ou documento equivalente emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública para o funcionamento da empresa no Estado de Sergipe. 

8.2.2.7.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

  

8.2.3. Qualificação Técnico-Operacional 

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, desde que não 

seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial, observando-

se o seguinte: 

a) Comprovação de serviços compatíveis com o objeto licitado, sendo aceito o somatório de 

atestados para referida comprovação, por período não inferior a 3 (três) anos, com contingente de, 

no mínimo, 04 postos de vigilância armada de 12 x 36 horas, sendo admitida a apresentação de 

atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos executados de forma concomitante; 

b) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior; 
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c) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante; 

d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre 

outros documentos; 

e) O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente ou constante no Contrato Social ou 

no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 

 

8.2.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.2.4.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda nacional, mediante apresentação de Certidão 
Negativa (CND) ou Positiva com Efeitos de Negativa (CPEND) de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 
02/10/2014; 

 
8.2.4.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 
8.2.4.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 
8.2.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e; 

 
8.2.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base nos arts. 642-A 

e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
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8.2.5. Qualificação Econômico-financeira 

 

8.2.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Liquidação Judicial, ou de Execução 
Patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, ou de seu domicílio, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade 
expresso no documento (deverá ser apresentada e anexada no sistema certidão de falência atualizada, 
caso a data de expedição da certidão constante no SICAF seja superior a 60 (sessenta) dias; 
 
8.2.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente REGISTRADO ou o LIVRO 
DIÁRIO devidamente AUTENTICADO na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, caso o registro do mesmo 
esteja vencido no SICAF; 

 a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 b) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura 
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, nas formalidades constante do item 8.2.5.2; 
 c) As empresas obrigadas a utilizar a Escrituração Contábil Digital – ECD, comprovarão a 
autenticação do balanço por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), nos termos do § 1º, do art. 78 – A, do Decreto nº 1800, de 30 de Janeiro de 1966; 
  d) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,  resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com valores 
extraídos de seu balanço patrimonial, mediante comprovação apresentação pela empresa: 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
----------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) = 
Ativo Total 

------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) = 

Ativo Circulante 

 ------------------------------------------------------ 
 Passivo Circulante A
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 e) Por ocasião da consulta ao SICAF ou, no caso de não constar no referido sistema, da consulta ao 

balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, as empresas deverão comprovar possuir 

capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado anual da 

contratação (art. 69, §4º da Lei 14.133/21), c/c alínea “c”, do item 11.1, do ANEXO VII-A DIRETRIZES GERAIS 

PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO, da IN SEGES nº 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME 

nº 98/2022), sob pena de inabilitação; 

f) Por ocasião da consulta ao SICAF ou, no caso de não constar no referido sistema, da consulta ao 
balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, as empresas deverão comprovar possuir 
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação (art. 69, §§ 1º 
da Lei 14.133.2021, c/c alínea “b”, do item 11.1, do ANEXO VII-A DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO 
ATO CONVOCATÓRIO, da IN SEGES nº 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022), sob pena de 
inabilitação. 

 

IX – DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total mensal da contratação não poderá ser superior a R$ R$ 70.933,76 (setenta mil, 
novecentos e trinta e três reais e setenta e seis centavos), conforme estipulado na tabela abaixo, 
devendo a licitante vencedora apresentar sua proposta ajustando seus valores aos valores máximos unitários 
aceitáveis, sob pena de desclassificação, caso não adeque sua proposta: 
 

Postos Quantidade 
Valor Unitário 

Mensal Máximo 
(R$) 

Subtotal 
(R$) 

12 x 36h diurno 02 11.629,76 23.259,52 
12 x 36h noturno 02 12.535,58 25.071,16 
44 h semanais 04 5.650,77 22.603,08 

TOTAL MENSAL MÁXIMO 70.933,76 
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9.2.  O valor estimado da contratação foi encontrado através do preenchimento da planilha de custos e 
formação de preços de serviços de vigilância disponibilizada pela AUDIN/MPU, baixada do seu site em 
13/03/2025 (https://auditoria.mpu.mp.br/orientação/terceirizacao), cujo preenchimento observou o 
Referencial Referencial Técnico de Custos- 4a Edição – AUDIN/MPU. 

 
 

X - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas com a execução deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta das Categorias 
Econômicas 3.0.0.0.00 - Despesas Correntes; 3.3.0.0.00 - Outras Despesas Correntes 3.3.90.00 - Aplicações 
Diretas; 3.3.90.37 – Locação de Mão de obra, constante do Orçamento Geral da União para este fim e, para 
o exercício seguinte, créditos próprios de igual natureza. 

 

 

Aracaju, na data da assinatura eletrônica. 

 

Equipe de Planejamento da Contratação 
PORTARIA PRSE/SE Nº 186, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

 
(Assinatura eletrônica) 

José Fernandes Vieira – Mat. 28374 
Chefe da SESOT - Seção de Segurança Orgânica e Transporte 

Agente de Polícia do MPU 
 
 

(Assinatura eletrônica) 
Jefferson Emídio Cavalcante – Mat. 29616 

Agente de Polícia do MPU 
 
 

(Assinatura eletrônica) 
Roberto Meneses Lucas – Mat. 3805-9 

Técnico do MPU/Administração 
Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação 
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ANEXO I.1 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

FICHA DE INSPEÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

UNIDADE: DATA DA INSPEÇÃO: 

PROCESSO: CONTRATO: MÊS/ANO: 
 

EMPRESA: CNPJ: 

FISCAL DO CONTRATO: 

QUANTIDADE DE 
POSTOS 

ESCALAS DE TRABALHO 

2 Vigilância armada diurna 12x36 de segunda a domingo 
2 Vigilância armada noturna 12x36 de segunda a domingo 
4 Vigilância armada diurna de 44 horas semanais, de segunda a sexta 

 

Indicador 1 – Apresentação do vigilante 

FINALIDADE Garantir que o prestador de serviços esteja devidamente uniformizado, 
higienizado e com aparência pessoal adequada, conforme previsão no 
edital. 

META A CUMPRIR 100% dos prestadores uniformizados e com apresentação aceitável,
conforme disposições do Termo de Referência. 

AFERIÇÃO Verificação diária dos fiscais setoriais e/ou técnicos do contrato,  
auxiliado pela avaliação mensal dos serviços prestados. A quantidade 
de ocorrência registrada por dia corresponderá ao número de 
funcionários que nela incorrerem num mesmo dia. 
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PERIODICIDADE Diária. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas diariamente no período 
avaliado, por funcionário e por dia. 

Data da(s) 
Ocorrência(s) 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 2 – Suspensão ou interrupção na prestação dos serviços 

FINALIDADE Garantir que os postos estejam cobertos pelos funcionários e os 
serviços sejam prestados regularmente. 

META A CUMPRIR 100% dos postos devidamente ocupados, conforme exigências de carga 
horária previstas no Termo de Referência. 

AFERIÇÃO Verificação diária pelos fiscais setoriais e/ou técnicos do contrato. 

PERIODICIDADE Diária. 

OCORRÊNCIA Ausência ou impontualidade na prestação de serviços. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma das ocorrências de descobertura de postos, por dia e por posto. 

Data da(s) 
Ocorrência(s) e 
Funcionário(s) 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 3 – Entrega de documentos ou atendimento de solicitações da 
fiscalização 

FINALIDADE Garantir a efetividade da fiscalização. 
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META A CUMPRIR Entregar documentos previstos no edital e/ou solicitados pela 
fiscalização, e/ou atender às determinações da fiscalização nos prazos 
determinados. 

AFERIÇÃO Verificação da data de entrega dos documentos ou atendimento das 
determinações. 

PERIODICIDADE Quando houver solicitação de documentos ou determinação por parte 
da fiscalização. 

OCORRÊNCIA Deixar de entregar documentação solicitada nos prazos estabelecidos 
ou deixar de cumprir as determinações nos prazos determinados. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma das ocorrências do mês da medição. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 4 – Utilização dos armamentos, equipamentos e EPI’s 

FINALIDADE Garantir que o prestador de serviços esteja de posse dos armamentos, 
demais equipamentos e EPI’s conforme previsão no edital. 

META A CUMPRIR 100% dos prestadores de serviços portando os armamentos, 
equipamentos e EPI’s, conforme disposições do Termo de Referência. 

AFERIÇÃO Verificação pela fiscalização. 

PERIODICIDADE Diária. 

OCORRÊNCIA Inobservância do fornecimento e/ou utilização dos armamentos, 
equipamentos ou EPI’s; armamentos, equipamentos ou EPI’s 
inadequados ou danificados. 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
P
E
D
R
O
 
M
A
R
Q
U
E
S
 
D
E
 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
J
U
N
I
O
R
,
 
e
m
 
0
3
/
0
4
/
2
0
2
5
 
0
8
:
1
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
1
b
6
1
1
0
6
.
5
8
6
d
2
0
e
c
.
3
3
d
c
5
c
8
9
.
2
8
e
1
5
f
5
b

Procedimento 1.35.000.000944/2024-91, Documento 88, Página 74



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
SECRETARIA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS 

 
 
 

   
  P á g i n a  75 | 99 
 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas diariamente no período 
avaliado, por dia e por posto. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 5 – Pagamento de salários e demais verbas trabalhistas 

FINALIDADE Garantir o pagamento tempestivo dos salários e demais verbas 
trabalhistas. 

META A CUMPRIR Efetuar o pagamento de salário, 13º salário, férias e rescisão nos prazos 
legais. 

AFERIÇÃO Verificação dos depósitos ou comprovante de pagamento de salário e 
demais verbas trabalhistas. 

PERIODICIDADE Mensal. 

OCORRÊNCIA Atraso no pagamento da remuneração, 13º salário, férias e demais 
verbas trabalhistas. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas no período avaliado, por dia 
de atraso de cada parcela. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 
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Indicador 6 – Pagamento de vale alimentação, vale refeição e vale transporte 

FINALIDADE Garantir que o funcionário tenha condições de prestar os serviços por 
meio do recebimento tempestivo do vale alimentação, vale refeição e 
vale transporte. 

META A CUMPRIR Efetuar o pagamento de vale alimentação, vale refeição e vale 
transporte antecipadamente à prestação dos serviços, ou na data 
prevista na CCT. 

AFERIÇÃO Verificação dos depósitos ou comprovante de pagamento de vale 
alimentação e vale transporte. 

PERIODICIDADE Mensal. 

OCORRÊNCIA Atraso no pagamento do vale alimentação e vale transporte. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas no período avaliado, por dia 
de atraso de cada parcela. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 7 – Controle de entrada e saída de material 

FINALIDADE Garantir que os bens patrimoniais da contratante não saiam da 
repartição sem a devida autorização. 

META A CUMPRIR Manter o controle de 100% do material ou bem patrimonial que adentre 
ou saia da contratante. 

AFERIÇÃO Verificação de todos os formulários de saída de material/patrimônio 
com a devida autorização da autoridade competente e visto do 
vigilante. 
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PERIODICIDADE Diária. 

OCORRÊNCIA Saída de algum material/patrimônio sem o devido formulário com 
autorização da autoridade competente. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas no período avaliado. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 

 

 

Indicador 8 – Ações preventivas de vigilância 

FINALIDADE Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
patrimonial, físico, lesão corporal ou consequências letais. 

META A CUMPRIR Realizar todas as rotinas de vigilância previstas no Termo de 
Referência para evitar situações que causem dano patrimonial, físico, 
lesão corporal ou consequências letais. 

AFERIÇÃO Verificação pela fiscalização. 

PERIODICIDADE Diária. 

OCORRÊNCIA Ocorrência de algum dano patrimonial, físico, lesão corporal ou 
consequências letais em decorrência de ato ou omissão da equipe de 
vigilância. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Soma de todas as ocorrências registradas no período avaliado. 

Data da 
Ocorrência 

Descrição sintética. 
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TABELA – CÁLCULO DAS OCORRÊNCIAS 

INDICADOR 1 2 3 4 5 6 7 8 

Quantidade de ocorrência         

Tolerância 1 0 1 1 0 0 0 0 

Excesso de ocorrência =         

SOMA TOTAL DO EXCESSO DE OCORRÊNCIA: 

 

 

 

 

FAIXAS DE AJUSTE DE 
PAGAMENTO 

Nº DO EXCESSO DE 
OCORRÊNCIA 

 

FATOR DE ACEITAÇÃO - PERCENTAGEM DO VALOR 
MENSAL QUE SERÁ PAGO 

 

1 a 3 100% 

4 a 6 98% 

7 a 9 96% 

10 a 12 94% 

13 a 15 92% 

Mais que 16 90% 
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Diante da avaliação dos indicadores analisados, informamos que a empresa: 

(  ) não possui  pontuação acumulada de IMR. 

( ) possui  pontuação acumulada de IMR de ....... pontos, tendo um IMR =............, 

 passível ainda a aplicação de penalidade. 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
À Procuradoria da República em Sergipe 
 
Apresentamos nossa proposta referente à seleção: 
 
1. DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal: 
Endereço/CEP: 
Telefones/fax de contato: 
E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 
 
2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA A CONTRATAÇÃO: 
Nome: 
Endereço: 
CPF: 
RG/ÓRGÃO EXPEDIDOS: 
Cargo/Função: 
Naturalidade: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
 
3. DECLARAÇÕES 

 
 
3.1. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital 
desta seleção e seus anexos, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo 
qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes 
de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa 
relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 
omissões existentes nesta proposta. 
 
3.2. O prazo de validade da proposta de preços é de ___________ corridos, contados da data de abertura da 
seleção. 
 
Declaramos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação de serviço 
objeto da presente seleção, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos (trabalhistas, A
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previdenciários, fiscais, comerciais, etc.), taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, 
treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da 
proposta. 

 
 
 

Postos Quantidade Valor Unitário 
Mensal (R$) 

Subtotal 
(R$) 

12 x 36h diurno 02   

12 x 36h noturno 02   

44 h semanais 04   
TOTAL MENSAL  
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009 
 
 
  (NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob 

as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, realizado 

pela Procuradoria da República em Sergipe, ainda, nos termos do art. 3º da Resolução nº 37, de 28.04.2009, 

atualizada, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, para fins de contratação de prestação de 

serviços junto à Procuradoria da República em Sergipe, DECLARA que: 

 

( X ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ocupante de 

cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidor ocupante de cargo de 

direção, chefia e assessoramento do Ministério Público Federal. 

 

(   ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros(as) ou 

parentes, até o terceiro grau, de membro ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como de servidor ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento do Ministério 

Público Federal, abaixo identificado(s): 

 
Nome do membro ou servidor: ____________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________ 
Órgão de Lotação:______________________________________________________ 
Grau de Parentesco:____________________________________________________ 
 
  Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 
 
 

LOCAL E DATA DA ASSINATURA 
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO, NÃO EXPLORAÇÃO DE 
TRABALHO INFANTOJUVENIL E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

  (NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob 

as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, realizado 

pela Procuradoria da República em Sergipe, DECLARA: 

(X) Não ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação, em 

todas as suas formas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispõe: 

•  a Constituição Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3º; inciso I do art. 5º; e 

•  os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

(X) Não explorar o trabalho infanto juvenil, em atenção ao que dispõe: 

•  o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988; 

•  o Título III do Capítulo IV do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT); 

•  os arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA); 

•  a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990; 

•  o Decreto nº 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de trabalho 

infantil e ação imediata para sua eliminação. 

(X) Não praticar, de nenhuma forma, ações que possam ser enquadradas nos arts. 1º e 170 da Constituição 

Federal, nos arts. 149, 203 e 207 do Código Penal (dispositivos que tratam do trabalho análogo ao de escravo 

e tráfico de pessoas para esse fim), Decreto nº 5.017/2004, que promulga o Protocolo de Palermo e as 

convenções OIT 29 e 105. 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

LOCAL E DATA DA ASSINATURA 
_______________________ 

Empresa Licitante 

(responsável: nome, cargo e assinatura) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO POR NÃO ULTRAPASSAR A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 
ENQUADRAMENTO COMO EPP, NO EXERCÍCIO, EM CONTRATOS FIRMADOS COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

   (NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob 

as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, realizado 

pela Procuradoria da República em Sergipe, DECLARA que, no ano-calendário de realização do presente 

Pregão, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

         Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

        

       LOCAL E DATA DA ASSINATURA 

       _______________________ 

       Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura) 
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ANEXO VI 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº ___/2025 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA EM SERGIPE E A EMPRESA 
___________________, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL ARMADA, A SEREM REALIZADOS 
COM CONCESSÃO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA, EM REGIME DE DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA, E COM O FORNECIMENTO DE TODOS 
OS MATERIAIS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (MPF) EM SERGIPE. 

 
 
A UNIÃO, por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 26.989.715/0030-47, 
situada na Rua José Carvalho Pinto, n.º 280, Bairro Jardins, Aracaju/SE, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) Estadual (substituta), Senhor(a) LÚCIO MÁRIO MENDONÇA DE 
GÓIS(MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA SANTOS), brasileiro(a), servidor(a) público(a), no uso da 
competência que lhe foi atribuída pela Portaria n.º 257, de 14/12/2017(Portaria PRSE n.º 89, de 
14/06/2018), doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
_________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda sob o nº ________________, estabelecida na Rua/Avenida ____________________, 
nº________, Bairro _______, ______(cidade), _______(estado), CEP __________, neste ato 
representada por seu ____________(função do contratado), 
Senhor(a)________________________ , ___________(nacionalidade), e daqui por diante 
designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido no Processo nº 
1.35.000.000944/2024-91, considerando as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais 
normas pertinentes, têm, entre si, justo e avençado, e celebram o presente CONTRATO, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº ____/______, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada 
por preço unitário, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços contínuos de vigilância 

patrimonial armada, a serem realizados com concessão de mão de obra especializada, em regime 

de dedicação exclusiva, e com o fornecimento de todos os materiais, uniformes e equipamentos 

necessários, para atender às necessidades do Ministério Público Federal (MPF) em Sergipe, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e em 

seus anexos. 

 

Ordem Postos 
Quantidade de 

postos 

Número de 
profissionais 

por posto 

Número total de 
profissionais 

1 12 x 36 h DIURNO 2 2 4 
2 12 x 36 h NOTURNO 2 2 4 
3 44 h SEMANAIS 4 1 4 

Quantidade total de vigilantes 12 

 

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta da contratada; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados de ___/___/____, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 10 (dez) anos, com base nos artigos 

106 e 107 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. A
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

2.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 

2.2.3. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

2.2.4. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(CADIN). 

2.3. Antes de formalizar a prorrogação, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal da 

CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresa Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo (art. 91, §4º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ _______ (_______ reais e _____centavos), 

conforme tabela abaixo, perfazendo um total anual do contrato de R$ ________ (___________) e 

um total global do contrato de R$ __________ (____________). 

Postos Quantidade 
Valor Unitário 
Mensal  (R$) 

Subtotal 
Mensal 

(R$) 

12 x 36h diurno 02 xxxxxxxxx xxxxxxxxx 

12 x 36h noturno 02 xxxxxxxxx xxxxxxxxx 

44 h semanais 04 xxxxxxxxx xxxxxxxxx 

TOTAL MENSAL xxxxxxxxx 

TOTAL ANUAL xxxxxxxxx 

TOTAL GLOBAL xxxxxxxxx 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1. As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. As obrigações da contratante e demais condições a ela referentes encontram-se definidas 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATADA e demais condições a ela referentes encontram-se 

definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à Política de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal e se compromete a cumprir a legislação 

de proteção de dados pessoais, especialmente o disposto na Resolução nº 281, de 12 de dezembro 

de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que institui a Política Nacional de Proteção 

de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no Ministério Público, a 

Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei 

Federal nº 12.965/14) e demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes. 

10.2. No tratamento de dados pessoais que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA se obriga a: 

(a) realizar o tratamento de dados pessoais estritamente para as finalidades estabelecidas 

neste contrato, observando fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pela CONTRATANTE; 

(b) adotar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança que garantam a 

inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados pessoais, nos 

termos definidos na legislação, em normas administrativas da CONTRATANTE e nos instrumentos A
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contratuais, tais como: (i) mecanismos de autenticação de acesso aos registros, como sistemas de 

autenticação dupla para assegurar a individualização do responsável pela atividade, (ii) 

anonimização, pseudonimização e encriptação dos dados pessoais, quando aplicável, (iii) recursos 

que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos dados pessoais de forma rápida 

em caso de incidente, e (iv) processo de verificação contínua da implementação das referidas 

medidas técnicas e organizacionais; 

(c) manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de 

rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo, contemplando os registros de 

conexão e de acesso a aplicações, o arquivo acessado, o momento, a duração, o motivo, a 

identidade do funcionário ou do responsável pelo acesso, consulta ou divulgação, e a identidade 

dos destinatários dos dados, se for o caso; 

(d) facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente necessários e para 

pessoal autorizado e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e 

segurança de tais dados, devendo a prova do compromisso estar disponível em caráter permanente 

para exibição à CONTRATANTE em caso de solicitação (segue, em anexo, o modelo de TCMS 

sugerido pela Unidade Especial de Proteção de Dados Pessoais UEPDAP/CNMP); 

(e) permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pela CONTRATANTE ou por quem 

por ele autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 

das obrigações estabelecidas; 

(f) compartilhar com a CONTRATANTE qualquer requisição de titular de dados pessoais, bem 

como auxiliar, sempre que demandado, no atendimento de obrigações perante titulares de dados 

pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis do pedido; 

(g) comunicar, de maneira formal e imediata, ao Encarregado de Proteção de Dados Pessoais 

da CONTRATANTE, com tolerância de no máximo 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano 

potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 

inspeções, devendo a comunicação conter, no mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do A
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incidente, (ii) data e hora da ciência pela CONTRATADA, (iii) relação dos tipos de dados pessoais 

afetados pelo incidente, (iv) quantidade de usuários afetados (volumetria do incidente) e, se possível, 

a relação desses indivíduos, (v) dados de contato do Encarregado da CONTRATADA ou, não 

havendo Encarregado, a pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido, 

(vi) descrição das possíveis consequências do incidente, e (vii) medidas que estão sendo tomadas 

para a mitigação dos riscos ou a reversão dos efeitos; 

(h) informar os motivos da demora, no caso de a comunicação referente ao item anterior não 

ter sido imediata; 

(i) anonimizar ou devolver para a CONTRATANTE todos os dados pessoais que lhe foram 

confiados e descartar, de forma irrecuperável, as cópias, após a satisfação da finalidade respectiva 

ou o encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou 

contratual, a não ser que a conservação dos dados seja decorrente de uma obrigação legal; 

(j) não transferir ou compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados em razão da 

presente relação contratual, sem prévia autorização da CONTRATANTE, assumindo todos os ônus 

decorrentes de qualquer compartilhamento que venha a realizar; 

(k) caso autorizada a subcontratação, impor ao subcontratado as mesmas obrigações em 

matéria de proteção de dados presentes nesse instrumento contratual; 

(l) não realizar transferência internacional de dados pessoais sem prévia autorização da 

CONTRATANTE; e 

(m) registrar as atividades que envolvam transferência internacional de dados pessoais, 

indicando o país ou organização de destino e adotando as garantias necessárias para que a 

transferência seja realizada de acordo com a legislação de proteção de dados pessoais e as 

orientações das autoridades competentes. 

10.3 A CONTRATANTE pode requisitar, a qualquer tempo, informações a respeito do 

tratamento dos dados pessoais confiados à CONTRATADA, respeitando-se o sigilo empresarial e 

as demais proteções legais. 
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10.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar os danos causados à CONTRATANTE e aos 

titulares de dados pessoais em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais 

em violação da legislação de proteção de dados pessoais ou deste contrato, seja diretamente ou 

por meio de seus empregados, representantes ou terceiros contratados 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A garantia e demais condições a ela referentes encontram-se definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes, conforme as disposições constantes deste contrato e da Portaria PGR/MPU nº 

178, de 13 de setembro de 2023. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.3.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

12.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

12.3.4. Multa: 

 
a) Moratória, no caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, nos 
seguintes percentuais e condições: 
 

a.1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, por dia de atraso 
para início da execução do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias. 
 
a.2) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso 
no cumprimento das demais obrigações contratuais, por obrigação descumprida, até o limite 
de 30 (trinta) dias. 

 
 

b) Compensatória, nos seguintes percentuais e condições: 

 

b.1) até 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de infração prevista 

na alínea “a” do subitem 12.2; 
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b.2) até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual do contrato no caso de infração prevista 

nas alíneas “b” a “h” do subitem 12.2. 

 

12.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento das obrigações 

assumidas passa a ser considerado inexecução do contrato. 

12.5. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente fundamentado, na incidência 

das seguintes situações: 

I - alteração do projeto ou especificações pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei nº 14.133, de 2021; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
 

12.6. Caso a prestação do serviço ou entrega do objeto não mais seja útil em razão da 

demora, segundo parecer da área técnica interessada, restará configurada inexecução contratual. 

12.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no contrato (art. 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.13. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos A
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.14. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.16. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. A
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13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 00001 (Tesouro Nacional) / 34101 (Ministério Público Federal) A
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II. Fonte de Recursos:  1000000000 (Recursos do Tesouro - Exercício Corrente) 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 2025NE000xxx 

14.2. A Administração deverá atestar, a cada exercício, a existência de créditos orçamentários 

vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Sergipe, Seção Judiciária de Aracaju/SE, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Aracaju, na data da assinatura eletrônica. 
 
 
 

MPF/PR/SE 
Nome do Secretário Estadual   

Secretário Estadual 

CONTRATADA 
Nome do Responsável 

Função/Cargo na empresa 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. 
 
2. 
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